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Informacoées Basicas

N d
umero do UASG Editado por Atualizado em
artefato
17/2005 250032-SUPERINTENDENCIA ESTADUAL GLEICE DAYANE DA ROCHA 30/06/2025 11:06
DO MS/RN MEDEIROS (v21)
Status
PUBLICADO

Outras informacoes

. Nimero da Processo
Categoria ~ . .
Contratacao Administrativo
V - prestacdo de servigos, inclusive os técnico-profissionais especializados 28/2025 95017.001941/2025-79

/Capacitacao

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Contratacdo para inscricdo e participacdo dos servidores Xeyna Sant Anna Amaral, SIAPE 1739641
e Sandro Goncalves Bittencout, SIAPE 1530675., no curso "SCDP - Sistema de Concessao de Diarias e
Passagens com Pratica e Operagcado no Sistema" a se realizar entre os dias 09 a 11 de julho em Jodo Pessoa
IPB, pela ESAFI, Escola de Administracdo e Treinamento Ltda, CNPJ n° 35.963.479/0001-46, a serem

executados, nos termos da tabela abaixo, conforme condicGes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

- UNIDADE DE
ITEM ESPECIFICACAO CATSER QUANTIDADE|| Valor Unitario Valor
MEDIDA

Inscricdo no curso "SCDP -
Sistema de Concessdo de
Diarias e Passagens com Pratica
e Operacao no Sistema", a se
realizar entre os dias 09 a 11 de
1 25232 UN 2 R$ 3.890,00 R$ 7.7
julho em Joao Pessoa - PB,
Pela ESAFI, Escola de
Administracdo e Treinamento

Ltda, CNPJ n° 35.963.479/0001-
46.
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Classificacdo do objeto quanto a heterogeneidade ou complexidade

1.2. O(s) servico(s) objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comum(ns).
Classificacao do objeto quanto ao modelo de execucdo

1.3. O servigo é enquadrado como nédo continuo.

Prazo de vigéncia

1.4. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 90 dias a partir da formalizacdo da contratacao, na forma do

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serao

aplicadas em relagdo a vigéncia da contratacao.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE

2.1. De acordo com o artigo 18 da Portaria GM/MS n° 3.642 de 23 de dezembro 2019, que Institui as diretrizes
para implementacédo da Politica Nacional de Desenvolvimento de Pessoas no ambito do Ministério da Saude,
que dispde sobre os critérios para concessao de afastamentos e licencas para acées de desenvolvimento
aprova os critérios gerais para a participacdo dos servidores em ac6es de educacdo do Ministério da Saude:
Art. 18. Para a participagdo dos servidores do Ministério da Salude nas acOes de
desenvolvimento financiadas com os recursos da Acao 4572 (Capacitacdo de

Servidores Publicos Federais em Processo de Qualificagdo e Requalificacédo), deverdo
ser observados 0s seguintes requisitos:

| - previséo da acdo pedagdgica no PDP do Ministério da Saude;

Il - a autorizagdo da chefia imediata referida no art. 10;

Il - a relacdo com o processo de trabalho executado pelo servidor; e
IV - arelagcdo com as competéncias da area em que o servidor atua.

2.2. As acdes do PDPMS/2025 foram previstas ainda em 2024, e deverdo ser executadas durante o exercicio

2025, a fim de atender as demandas elencadas.

2.3. O inciso lll do art. 74 da Lei n° 14.133/2021 possibilita a administracdo publica a contratacdo por
inexigibilidade os servicos técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notdria especializacao, vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade
e divulgacao, conforme abaixo:

Art. 74. E inexigivel a licitagdo quando inviavel a competicdo, em especial nos casos
de: (...)

Il - contratacdo dos seguintes servigos técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notéria
especializacdo, vedada a inexigibilidade para servigos de publicidade e divulgacéo: (...)
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f) treinamento e aperfeicoamento de pessoal;
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2.4. Para fins do disposto do inciso lll, considera-se de notéria especializacdo o profissional ou a empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncia,
publicac6es, organizacdao, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado a plena satisfacao

do objeto do contrato, conforme § 3° do supracitado artigo.

2.5. Ainda conforme o artigo, o servico deve ser executado por profissional ou empresa cujo
reconhecimento na area de atuacdo seja essencial e reconhecidamente adequado a satisfacdo do objeto a
ser contratado. Sobre isso, reiteramos que haja visto que, o evento possui importante relevancia para a

gestado do 6rgao.

2.6. Para esses casos, a legislacao ainda enumera um rol exemplificativo de servicos especializados, a
saber: estudos técnicos, planejamentos, projetos basicos ou executivos, pareceres, pericias, avaliagcées em
geral, fiscalizacdo, supervisdo ou gerenciamento de obras, contratacdo de advogado ou sociedade de
advogados para defesa de causas judiciais ou administrativas, treinamento e aperfeicoamento de pessoal.
Logo, considerando que o curso pretendido é essencial para a melhoria da gestdo administrativa do érgao é

necessaria a sua realizacao.

2.7. Portanto, justifica-se a necessidade de fomentar estratégias pedagdgicas com metodologias ativas que
possibilitem tomar o trabalho como eixo estruturante do processo de ensino-aprendizagem; Considerando
os critérios para a participacdao dos servidores em acdes de educacao de acordo com a legislacao vigente,
os recursos financeiros disponiveis e a necessidade de otimizar a utilizacao destes recursos, visando ao

aprimoramento dos processos de trabalho.

2.8. Cabe ressaltar ainda que, capacitar permanentemente o servidor publico é uma finalidade precipua para
atualizar os conhecimentos a fim de desempenhar com eficiéncia os servicos executados nos érgaos e
entidades da administragcdo publica federal direta, autarquica e fundacional, conforme disposi¢cées da

Portaria n° 1.328, de 8 de setembro de 2015 e do Decreto n° 9.991, de 28 de agosto de 2019.

2.9. Em razao do objeto a ser contratado ser de natureza singular e também exclusivo, bem como em razao
da instituicdo a ser contratada possuir notéria especializacao nao é possivel que seja realizada pesquisa de
precos, até por que nao existe outra instituicio que promova o curso ja mencionado, a ndo ser a ESAFI,
Escola de Administracdao e Treinamento Ltda, CNPJ n° 35.963.479/0001-46, também nao ha necessidade de
se realizar pesquisas junto a outros 6rgaos, uma vez que o valor da inscricdo é fixo e estabelecido na

proposta de preco (SEI 0048427484).

2.10. O objeto da contratacdo esta previsto no Plano de Contratacdes Anual 2025, conforme detalhamento a

seguir:

I. ID PCA no PNCP: 00394544000185-0-000067/2025

Il. Data de publicacdo no PNCP: 13/11/2024

Ill. Id do item no PCA: 18
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IV. ClasselGrupo: 929 - Outros Servicos de Educacéo e Treinamento

V. Identificador da Futura Contratacao: 250032-28/2025

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSID

3.1. A solucao como um todo se da por meio da inscricdo dos servidores para a participacao no
curso. Conforme apontado, para casos como o do objeto em questao de contratacado: especializacao, curso
ou participacdo em evento de formacdo, sugere-se pelo Inciso Il do art. 74 da Lei n° 14.133/2021, a

contratacdo por inexigibilidade de licitacdo.

3.2. O periodo do curso atendera somente o periodo de realizacdo deste, no caso entre os dias 09 e 11 de
julho de 2025. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e servicos comuns, de que trata o
inciso Xlll do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021, por possuir padrdoes de desempenho e caracteristicas gerais e

especificas, usualmente encontradas no mercado.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO

4.1. Os servigcos a serem contratados possuem natureza de servicos nao-continuados, sem utilizacdo de
mao de obra em regime de dedicacao exclusiva, e enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°® 9.507, de
21 de setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido

decreto, cuja execucao indireta é vedada.

4.2. A prestacdao dos servicos nao gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a
Administracao Contratante, vedando-se qualquer relacao entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinacdo direta.

Subcontratacdo

4.3. Nao sera admitida a subcontratacdao do objeto contratual.
Garantia da contratacdo

4.4. Nao havera exigéncia da garantia da contratacdo dos art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

5.1. A execucdo contratual se dard com a participacdo dos servidores Xeyna Sant Anna Amaral,
SIAPE 1739641 e Sandro Gongalves Bittencout, SIAPE 1530675, no curso "SCDP - Sistema de Concessao de
Diarias e Passagens com Pratica e Operacao no Sistema" a se realizar entre os dias 09 a 11 de julho em Joao

Pessoa - PB, pela ESAFI, Escola de Administracdo e Treinamento Ltda, CNPJ n° 35.963.479/0001-46.
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6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
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6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucéo total ou

parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensao do contrato, o cronograma de execucao
sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante

simples apostila.

6.3. As comunicacdes entre o 6rgado ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4. O 6rgao ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adocado de providéncias que devam

ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. O Contratado designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacao dos servicos,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relacao a execucao do objeto Contratado.

6.6. O Contratado ndo necessitara manter preposto da empresa no local da execucido do objeto durante o

periodo da execucdo do objeto contratual.

6.7. O Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacao ou a manutencao do preposto da

empresa, hipétese em que o Contratado designara outro para o exercicio da atividade.

Rotinas de Fiscalizacdo

6.8. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos.

Fiscalizagdo Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucao do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracao.

6.10. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execucao do contrato, com a descricao do que for necessario para a regularizacao das faltas

ou dos defeitos observados.

6.11. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagcdes para

a correcao da execucdo do contrato, determinando prazo para a corre¢ao.

6.12. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacao que demandar
decisdo ou adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e

saneadoras, se for o caso.
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6.13. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renova¢ao ou a prorrogacao contratual.

6.15. A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas,
vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo

implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.16. As disposicdes previstas neste Termo de Referéncia ndo excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrucao Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratacao, por forca da

Instrucdo Normativa Seges/ME n° 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalizacdo Administrativa

6.17. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢cées de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso

necessario.

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solucédo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias

cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

Gestor do Contrato

6.19. Cabe ao gestor do contrato:

6.19.1. coordenar a atualizacdao do processo de acompanhamento e fiscalizacao do contrato contendo todos
os registros formais da execucao no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério
com vistas a verificacdo da necessidade de adequacdes do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administracao.

6.19.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a
execucao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que

ultrapassarem a sua competéncia.

6.19.3. acompanhar a manutencdo das condicées de habilitacdo da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacao e do pagamento da

despesa no relatério de riscos eventuais.
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6.19.4. emitir documento comprobatério da avaliacao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigacées assumidas pelo Contratado, com mencdo ao seu
desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga¢des.

6.19.5. tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizacdo para fins de
aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou

pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.19.6. elaborar relatério final com informacdes sobre a consecuc¢do dos objetivos que tenham justificado a

contratacao e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracao.

6.19.7. enviar a documentagao pertinente ao setor de contratos para a formalizagcao dos procedimentos de

liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestdo nos termos do contrato.
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7. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO
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7.1. Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo

das sanc¢des cabiveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1. nao produziu os resultados acordados,

7.1.2. deixou de executar, ou ndo executou com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico, ou os utilizou

com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

Do recebimento

7.2. Os servigcos serao recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater

técnico e administrativo.

7.3. O prazo para recebimento provisério sera contado do recebimento de comunicacao de cobranc¢a oriunda

do Contratado com a comprovacao da prestacao dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisério, sera considerado para fins de faturamento o periodo apés a

realizacao do evento e a apresentacao da Nota Fiscal pela empresa.

7.7. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

7.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, ho
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execucéo ou
materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo nao atestar a ultima e/ou unica medicao de servicos até que

sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisério.

7.9. A fiscalizacdo nao efetuara o ateste da Unica medi¢cao de servicos até que sejam sanadas todas as

eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisaério.

7.10. Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacdes

constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

7.11. Quando a fiscalizacao for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro,
a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucao do contrato, em relagdo a fiscalizacdo técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato

para recebimento definitivo.
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7.12. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apés a verificacdo da
qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacao mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

7.12.1. Emitir documento comprobatério da avaliacao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacées assumidas pelo Contratado, com mencdo ao seu
desempenho na execucdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes,

conforme regulamento.

7.12.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacao apresentada pela fiscalizacao e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais

pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correcoes;

7.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos

relatérios e documenta¢des apresentadas; e

7.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalizagao.

7.12.5. Enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos procedimentos de

liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestao.

7.13. No caso de controvérsia sobre a execucdao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao

de Nota Fiscal quanto a parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacao e pagamento.

7.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucdo, pelo Contratado, de

inconsisténcias verificadas na execucao do objeto ou no instrumento de cobranca.

7.15. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela

seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do contrato.

Liquidacao

7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias uteis para
fins de liquidacdao, na forma desta se¢ao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §3° da

Instrucdo Normativa SEGES/ME n°® 77/2022.

7.17. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacao, nos casos de contrataces decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de

que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021
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7.18. Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:
I) o prazo de validade;

Il) a data da emisséo;

) os dados do contrato e do érgéo contratante;

IV) o periodo respectivo de execugédo do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de reten¢@es tributarias cabiveis.
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7.19. Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/lFatura, ou circunstancia que impeca a liquidacao da
despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo apés a comprovacao da regularizacdo da situagcdo, sem 6nus ao Contratante.

7.20. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei

n° 14.133/2021.

7.21. A Administracao devera realizar consulta ao SICAF para:

7.21.1. verificar a manutencao das condi¢cdes de habilitacdo exigidas;

7.21.2. identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo/contratacdo no ambito do 6rgao ou
entidade, tais como a proibicao de contratar com a Administracao ou com o Poder Publico, bem como

ocorréncias impeditivas indiretas.

7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do Contratado, sera providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situacdo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do

Contratante.

7.23. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.24. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.25. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisdo do contrato, caso o Contratado nao regularize sua situacdo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.26. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias uteis, contados da finalizacdo da
liquidacdo da despesa, conforme secdo anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/IME n° 77, de

2022.

7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo, mediante

aplicacao do indice IPCA de correcao monetaria.

Forma de pagamento
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7.28. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta

corrente indicados pelo Contratado.

7.29. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para

pagamento.

7.30. Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacao aplicavel.

7.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serao retidos na

fonte, quando da realizacao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

7.31. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de
2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicées abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacao de comprovacao, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
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8.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecucao parcial do contrato;

b) der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracao ou ao funcionamento

dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execucao ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;

e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracdo falsa durante a execucao do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execucao do contrato;

g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infracdes acima descritas as seguintes sanc¢des:

8.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecug¢do parcial do contrato, sempre que nao se

justificar a imposicdo de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d”

do subitem acima, sempre que nao se justificar a imposicdo de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a

imposicao de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Compensatoéria, para as infragcées descritas acima alineas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a 100%

(cem por cento) do valor da contratacao.

8.2.4.2. Compensatdéria, para a inexecuc¢ao total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 10% (dez por

cento) a 100% (cem por cento) do valor da contratacao.

8.2.4.3. Compensatéria, para a infracdo descrita acima na alinea “b”, de 5% (cinco por cento) a 50%

(cinquenta por cento) do valor da contratacao.

8.2.4.4. Compensatoéria, para a infracdo descrita acima na alinea “d”, de 5% (cinco por cento) a 50%

(cinquenta por cento) do valor da contratacao.
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8.2.4.5. Compensatoéria, para a infracao descrita acima na alinea “a”, de 5% (cinco por cento) a 50%

(cinquenta por cento) do valor da contratacao.

8.3. A aplicacdao das sancgdes previstas neste Termo de Referéncia nao exclui, em hipétese alguma, a

obrigacao de reparacao integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sancies previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas cumulativamente com a

multa.

8.5. Antes da aplicacao da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias uteis,

contado da data de sua intimacgao.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia

prestada ou sera cobrada judicialmente.

8.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da

data do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicacdo das sancdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificacdes serdo enviadas eletronicamente para
os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no

SICAF.

8.8.2. Os enderegcos de e-mail informados na proposta comercial elou cadastrados no SICAF serdo
considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacdo de desconhecimento das comunicacgdes a

eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicacdo das sang¢des serdao considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacdes dos

6rgaos de controle.
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8.10. Os atos previstos como infracées administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitacGes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia
ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san¢des aplicadas a pessoa
juridica serdao estendidos aos seus administradores e s6cios com poderes de administracao, a pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de coligagdao ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de analise juridica prévia.

8.12. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicacao da
sanc¢do, informar e manter atualizados os dados relativos as sanc6es por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sancdes de impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar

séo passiveis de reabilitacao na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administracao Contratante, resultantes de multa administrativa e
lou indeniza¢des, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o0 mesmo 6rgao ora Contratante, na forma da Instrucdo

Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.
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9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECED
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Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor sera selecionado por meio de contratacdo direta com fundamento no art. 74, inciso lll,

alinea f, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, com base no fundamento indicado no item 2 acima.

Regime de Execucao

9.2. O regime de execucao do objeto sera de empreitada por preco global.

Exigéncias de habilitacado

9.3. Para fins de habilitacao, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitacdo juridica

9.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade

para fins de identificacdo em todo o territério nacional;

9.5. Empresario individual: inscricido no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificacao da autenticidade no sitio https://www.gov.br

lempresas-e-negocios/pt-brlempreendedor;

9.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatério de seus administradores;

9.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagcdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo

Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem

sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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9.12. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragc6es ou da consolidacao

respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,

conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao expedida
conhjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.16. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao
de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.17. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,

relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condicao mediante a apresentacdo de declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de

inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificacdo Econémico-Financeira

9.21. certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitacdo/contratacao, ou de

sociedade simples;

9.22. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Disposicdes gerais sobre habilitacao
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9.23. Quando permitida a participacdo na licitacdo/contratacdo de empresas estrangeiras que nao funcionem
no Pais, as exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em traducao livre.

9.24. Na hipétese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitacdo serao traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

9.25. Nao serao aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJICPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.26. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em home da matriz.

9.27. Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de nuimeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento

dessas contribuicdes.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

O custo estimado total da contratacao é de R$ 7.780,00 (Sete mil setecentos e oitenta reais), conforme

custos unitarios apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

11. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos

consignados no Orcamento Geral da Uniao.

11.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotacgao:
I) Gestdo/unidade: 00001/250032;

II) Fonte de recursos: 1002000000;

I1I) Programa de trabalho: 173206;

IV) Elemento de despesa: 339039; e
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12. Responsaveis

Todas as assinaturas eletrénicas seguem o horério oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

GLEICE DAYANE DA ROCHA MEDEIROS

Agente de contratagdo

1Y
tf Assinou eletronicamente em 30/06/2025 as 11:06:25.

25de 25


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

	Termo de Referência 17/2025
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Contratação para inscrição e participação dos servidores Xeyna Sant Anna Amaral, SIAPE  1739641 e Sandro Gonçalves Bittencout, SIAPE 1530675., no curso "SCDP - Sistema de Concessão de Diárias e P
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	Valor Unitário
	Valor Total 
	1
	Inscrição no curso "SCDP - Sistema de Concessão de Diárias e Passagens com Prática e Operação no Sistema", a se realizar entre os dias 09 a 11 de julho em João Pessoa - PB, Pela ESAFI, Escola de Admin
	25232
	UN
	2
	R$ 3.890,00
	R$ 7.780,00
	Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade
	1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns).
	Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
	 1.3. O serviço é enquadrado como não contínuo.
	Prazo de vigência 
	1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias a partir da formalização da contratação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
	2.1. De acordo com o artigo 18 da Portaria GM/MS nº 3.642 de 23 de dezembro 2019, que Institui as diretrizes para implementação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas no âmbito do Ministér
	2.2. As ações do PDPMS/2025 foram previstas ainda em 2024, e deverão ser executadas durante o exercício 2025, a fim de atender as demandas elencadas.
	2.3. O inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 possibilita à administração pública a contratação por inexigibilidade os serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual c
	2.4. Para fins do disposto do inciso III, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, ex
	2.5. Ainda conforme o artigo, o serviço deve ser executado por profissional ou empresa cujo reconhecimento na área de atuação seja essencial e reconhecidamente adequado à satisfação do objeto a ser co
	2.6. Para esses casos, a legislação ainda enumera um rol exemplificativo de serviços especializados, a saber: estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou executivos, pareceres, perícias, aval
	2.7. Portanto, justifica-se a necessidade de fomentar estratégias pedagógicas com metodologias ativas que possibilitem tomar o trabalho como eixo estruturante do processo de ensino-aprendizagem; Consi
	2.8. Cabe ressaltar ainda que, capacitar permanentemente o servidor público é uma finalidade precípua para atualizar os conhecimentos a fim de desempenhar com eficiência os serviços executados nos órg
	2.9. Em razão do objeto a ser contratado ser de natureza singular e também exclusivo, bem como em razão da instituição a ser contratada possuir notória especialização não é possível que seja realizada
	2.10. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:
	I. ID PCA no PNCP: 00394544000185-0-000067/2025
	II. Data de publicação no PNCP: 13/11/2024
	III. Id do item no PCA: 18
	IV. Classe/Grupo: 929 - Outros Serviços de Educação e Treinamento
	V. Identificador da Futura Contratação: 250032-28/2025
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSID
	3.1. A solução como um todo se dá por meio da inscrição dos servidores para a participação no curso. Conforme apontado, para casos como o do objeto em questão de contratação: especialização, curso ou 
	3.2. O período do curso atenderá somente o período de realização deste, no caso entre os dias 09 e 11 de julho de 2025. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-continuados, sem utilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, e enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, 
	4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subo
	Subcontratação
	4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	Garantia da contratação
	4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. A execução contratual se dará com a participação dos servidores Xeyna Sant Anna Amaral, SIAPE  1739641 e Sandro Gonçalves Bittencout, SIAPE 1530675, no curso "SCDP - Sistema de Concessão de Diári
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução t
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante si
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	Preposto
	6.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.
	6.6. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período da execução do objeto contratual.
	6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
	Rotinas de Fiscalização
	6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	Fiscalização Técnica
	6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administr
	6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçã
	6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas neces
	6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
	6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições té
	6.16. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força d
	Fiscalização Administrativa
	6.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilame
	6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as provid
	Gestor do Contrato
	6.19. Cabe ao gestor do contrato:
	6.19.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem d
	6.19.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superio
	6.19.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento d
	6.19.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempen
	6.19.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133
	6.19.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Admi
	6.19.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
	7.1.1. não produziu os resultados acordados,
	7.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	7.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	Do recebimento
	7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de cará
	7.3. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
	7.6. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período após a realização do evento e a apresentação da Nota Fiscal pela empresa.
	7.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultant
	7.9. A fiscalização não efetuará o ateste da única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
	7.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscali
	7.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qu
	7.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
	7.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas co
	7.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	7.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para em
	7.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato
	Liquidação
	7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7
	7.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
	7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciand
	7.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referi
	7.21. A  Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
	7.21.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
	7.21.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
	7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação o
	7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Co
	7.24. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defes
	7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Prazo de pagamento
	7.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2
	7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante apl
	Forma de pagamento
	7.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
	7.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.31. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aque
	8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiqu
	 8.2.4. Multa:
	 8.2.4.1. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a 100% (cem por cento) do valor da contratação.
	 8.2.4.2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 100% (cem por cento) do valor da contratação.
	 8.2.4.3. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 50% (cinquenta por cento) do valor da contratação.
	8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 50% (cinquenta por cento) do valor da contratação.
	 8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 50% (cinquenta por cento) do valor da contratação.
	8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada d
	 8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 1
	8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empres
	8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
	 8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	 8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
	8.9.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	 8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
	 8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
	8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Term
	 8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
	8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	8.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	 8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmen
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 74, inciso III, alínea f, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no fundamento indicado no item 2 a
	Regime de Execução
	 9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.
	Exigências de habilitação
	9.3.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
	 9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	 9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.6.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
	 9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou cont
	 9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
	 9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civi
	9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da r
	9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	 9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
	9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	 9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Conso
	9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicíl
	 9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
	Qualificação Econômico-Financeira
	9.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contrata
	9.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
	Disposições gerais sobre habilitação
	9.23. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicia
	9.24. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos e
	9.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.26. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de c
	9.27. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dess
	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	O custo estimado total da contratação é de R$ 7.780,00 (Sete mil setecentos e oitenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.
	11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	 
	12. Responsáveis


